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RESUMO: este artigo tem como objetivo identificar se, em Portugal, a tomada de decisão em 
matéria de contabilidade e relato financeiro encontra-se influenciada por critérios de ordem fis-
cal, em detrimento de critérios económicos. O estudo revela-se oportuno na medida em que o 
atual normativo contabilístico em Portugal, baseado no internacional, encontra-se em vigor há 
mais de dez anos. Para a realização do estudo, foi conduzido um questionário aos contabilistas 
certificados inscritos na Ordem dos Contabilistas Certificados com registo ativo, obtendo-se um 
total de 406 respostas. Os resultados obtidos possibilitaram confirmar que, mesmo com a adoção 
do atual normativo contabilístico, francamente baseado no normativo internacional emanado do 
International Accounting Standards Board, os profissionais de contabilidade privilegiam os critérios 
fiscais na definição de políticas contabilísticas em distintas áreas. Tais resultados apresentam-se 
consistentes mesmo quando os resultados são analisados em função de distintos critérios de clas-
sificação da amostra. Espera-se que os resultados deste estudo contribuam para a discussão em 
torno da influência da fiscalidade sobre a contabilidade e o relato financeiro, tendo em conta o 
ambiente de avançado estágio de harmonização e convergência internacionais onde Portugal se 
encontra inserido. 

PALAVRAS-CHAVE: conservadorismo, cultura, fiscalidade, harmonização contabilística, IFRS

Introdução

Historicamente, cada país desenvolveu o seu padrão ou sistema de conta-
bilidade e relato financeiro, criando, assim, uma barreira de informação que 
resultava na falta de comparabilidade. A problemática em torno da classi-
ficação dos diferentes sistemas contabilísticos internacionais foi matéria 
de estudo e análise de alguns autores, com destaque para Nobes (1981, 
1983). Posteriormente, Gray (1988) definiu um modelo baseado em valores 
culturais no âmbito específico da contabilidade que permitisse explicar as 
diferenças em torno do relato financeiro dos vários países.

THE INFLUENCE OF TAXATION ON ACCOUNTING FROM THE 
PERSPECTIVE OF PORTUGUESE CERTIFIED ACCOUNTANTS

ABSTRACT: This article seeks to identify whether, in the case of Portugal, 
decision-making in the area of accounting and financial reporting is influ-
enced by fiscal criteria rather than economic principles. The study proves 
to be appropriate when we consider that current Portuguese accounting 
standards, which are based on international guidelines, have been in force 
for more than ten years. For this purpose, we applied a questionnaire to 
certified accountants registered at the Portuguese Chartered Accountants 
Association with an active registration, obtaining a total of 406 responses. 
The results made possible to confirm that despite the adoption of current 
accounting standards, which are based on the international standard is-
sued by the International Accounting Standards Board, accounting pro-
fessionals favor fiscal criteria for the definition of accounting policies in 
different areas. These findings are consistent even when they are exam-
ined in the light of different sample classification criteria. We expect that 
the results of this study will contribute to the discussion around the influ-
ence of taxation on accounting and financial reporting, considering the 
advanced stage of harmonization and international convergence reached 
in Portugal.

KEYWORDS: Conservatism, culture, taxation, accounting harmonization, 
IFRS.

LA INFLUENCIA DE LA FISCALIDAD SOBRE LA CONTABILIDAD DESDE 
EL JUICIO DE LOS CONTADORES CERTIFICADOS PORTUGUESES

RESUMEN: el propósito del artículo es identificar si, en Portugal, la toma 
de decisión en clave de contabilidad y reporte financiero se encuentra 
influenciada por criterios de orden fiscal, en detrimento de criterios 
económicos. El estudio se revela oportuno al paso que la actual norma-
tividad contable en Portugal, basado en el internacional, está vigente hace 
más de diez años. Para la realización del estudio, se aplicó un cuestionario 
a los contadores certificados adscritos a la Orden de los Contadores Certi-
ficados con registro activo, con un total de 406 respuestas. Los resultados 
posibilitaron confirmar que, aunque con la adopción de la actual norma-
tividad contable, francamente basada en la internacional emanada del In-
ternational Accounting Standards Board, los profesionales de contabilidad 
privilegian los criterios fiscales en la definición de políticas contables en 
distintas áreas. Tales resultados se presentan consistentes aun cuando los 
resultados se analizan en función de diferentes criterios de clasificación de 
muestra. Se espera que los resultados del estudio aportan para la discusión 
sobre la influencia de la fiscalidad acerca de la contabilidad y el reporte 
financiero, considerando el ambiente de avanzada fase de armonización y 
convergencia internacionales donde Portugal se encuentra.

PALABRAS CLAVE: conservadorismo, cultura, fiscalidad, armonización 
contable, NIIF.

L'INFLUENCE DE LA FISCALITÉ SUR LA COMPTABILITÉ À PARTIR DU 
JUGEMENT DES EXPERTS-COMPTABLES PORTUGAIS

RÉSUMÉ : Cet article vise à identifier si, au Portugal, la prise de déci-
sion en matière de reporting comptable et financier est influencée par 
des critères fiscaux au détriment des critères économiques. L’étude 
s'avère opportune car les normes comptables en vigueur au Portugal, ba-
sées sur l’international, sont en vigueur depuis plus de dix ans. À cette 
fin, on a adressé un questionnaire aux comptables agréés inscrits auprès 
de l’Association Portugaise des Comptables Agréés avec enregistrement 
actif, et on a obtenu un total de 406 réponses. Les résultats ont permis 
de confirmer que, même avec l'adoption de la norme comptable actuelle, 
franchement basée sur la norme internationale émise par l’International 
Accounting Standards Board, les professionnels comptables privilégient 
les critères fiscaux dans la définition des politiques comptables dans dif-
férents domaines. Ces résultats sont cohérents même lorsque les résultats 
sont analysés selon différents critères de classification des échantillons. 
On s’attend à ce que les résultats de cette étude contribuent à la discussion 
autour de l’influence de la fiscalité sur l'information comptable et finan-
cière, compte tenu de l’environnement d'un stade avancé d’harmonisation 
et de convergence internationale dans lequel le Portugal s'insère.

MOTS-CLÉ : Conservatisme, culture, fiscalité, harmonisation comptable, 
IFRS.

https://doi.org/10.15446/innovar.v32n84.99676
https://doi.org/10.15446/innovar.v32n84.99676
mailto:20170234@alunos.iscal.ipl.pt
http://orcid.org/0000-0003-0502-7395
mailto:fhalbuquerque@iscal.ipl.pt
http://orcid.org/0000-0001-8877-9634


8 INNOVAR VOL.  32,  NÚM. 84,  ABRIL-JUNIO DEL 2022

Contabilidad & Finanzas

O movimento mais recente em torno da harmonização e da 
convergência contabilísticas internacional tem sido condu-
zido pelo International Accounting Standards Board (iasb), 
através da produção de um conjunto de normas, nomeada-
mente as International Accounting Standards (ias) e as In-
ternational Financial Reporting Standards (ifrs), tendo em 
vista um relato financeiro globalmente comparável. 

Tradicionalmente, no entanto, Portugal tem sido classifi-
cado como um país conservador em matéria de relato fi-
nanceiro, quer no que respeita ao seu enquadramento na 
literatura sobre os sistemas contabilísticos internacionais 
(Nobes, 1983), quer como resultado do valor cultural do 
conservadorismo, inerente aos profissionais no âmbito da 
contabilidade (Gray, 1988). Tal enquadramento pode re-
sultar na existência de potenciais enviesamentos no que 
respeita à apresentação de um relato financeiro o mais 
possível comparável, considerando a influência do conser-
vadorismo no contexto do julgamento profissional em con-
tabilidade. Subjacente ao conservadorismo, encontra-se, 
ainda, a influência da fiscalidade na definição das polí-
ticas contabilísticas. 

Em 2010, Portugal adotou o Sistema de Normalização 
Contabilística (snc) no sentido de convergir o seu sistema 
contabilístico com as ias-ifrs do iasb. Como tal, assim como 
as ias-ifrs, um conjunto expressivo das Normas Contabilís-
ticas e de Relato Financeiro (ncrf) emitidas pela Comissão 
de Normalização Contabilística (cnc) requer o julgamento 
profissional, o que pode conduzir a diferentes interpreta-
ções por parte dos preparadores da informação financeira. 

Existindo essa subjetividade nas normas, os preparadores 
poderão basear as suas decisões nas normas fiscais, de 
modo a evitar a assunção de riscos associados à tomada 
de decisão, o que encontra justificação no conservado-
rismo enquanto valor cultural no âmbito da contabilidade 
(Gray, 1988). Em termos mais específicos, possibilita em 
complemento evitar as divergências, sobretudo em ma-
téria de imposto sobre o rendimento, com as autoridades 
fiscais de cada país.

A definição de critérios baseados na fiscalidade, quando 
tal se revela possível, poderá prejudicar a característica 
qualitativa da relevância e a representação fidedigna da 
informação financeira, se em casos mais extremos puser 
em causa a perspetiva económica das transações e eventos 
objetos de relato, sem prejuízo, no entanto, da conside-
ração do custo (ou da relação custo versus benefício) nas 
decisões subjacentes ao reconhecimento, à mensuração, à 
divulgação e à apresentação de tais fenómenos. 

De facto, o custo como constrangimento à informação 
financeira assume tal importância que resultou na 

consideração por parte do iasb e da cnc de normativos mais 
simplificados para entidades de menor dimensão, menos 
complexas e com necessidades de informação mais redu-
zidas. Em Portugal, esse aspeto revela-se, designadamente, 
na maior aproximação entre algumas políticas contabilís-
ticas existentes não só na Norma Contabilística e de Re-
lato Financeiro para as Pequenas Entidades (ncrf-pe), mas 
também, e sobretudo, na Norma Contabilística e de Relato 
Financeiro para as Microentidades (ncrf-me) e os critérios 
de natureza fiscal. Mais especificamente, observa-se que, 
em matéria de depreciações, as microentidades devem uti-
lizar o método da linha reta, que representa o critério prio-
ritário em matéria fiscal, tendo ainda que utilizar o modelo 
do custo para os seus ativos fixos tangíveis e intangíveis, 
sem consideração quanto às imparidades, cuja conside-
ração fiscal se apresenta bastante limitada.

Considerando os elementos anteriores, importa perceber 
se os preparadores portugueses, neste estudo represen-
tados pelos contabilistas certificados (cc), encontram-se 
influenciados por critérios de ordem fiscal, em detrimento 
de critérios económicos, na tomada de decisão em matéria 
de contabilidade e relato financeiro. Entre essas matérias, 
incluem-se, designadamente, as perdas por imparidade, 
depreciações e amortizações, provisões e modelos de men-
suração subsequente em geral, em que os critérios fiscais 
entram potencialmente em conflito com os critérios conta-
bilísticos, definidos, por seu turno, à luz de fundamentos de 
natureza mais económica baseados na característica quali-
tativa da representação fidedigna. 

Pretende-se perceber, mais especificamente, se as políticas 
contabilísticas são selecionadas com base na fiscalidade 
ou a partir de critérios económicos, mais próximos dos ver-
tidos nas ias-ifrs do iasb e, consequentemente, nas ncrf do 
snc em Portugal. 

Em termos mais concretos, com a convergência das normas 
nacionais com as normas internacionais (ias-ifrs do iasb), 
importa perceber se os critérios mais alinhados com a fis-
calidade prevalecem, ou não, nas decisões tomadas em 
matérias ligadas, em última instância, ao relato financeiro. 
Em causa, normativos que se encontram baseados maiori-
tariamente em princípios, em detrimento de regras, sendo 
o exercício do julgamento profissional um elemento rele-
vante na sua aplicação.

Este estudo revela-se, assim, oportuno na medida em que 
o snc se encontra em vigor há mais de dez anos, sendo 
relevante perceber-se se, de facto, ao fim desse tempo, 
observa-se uma mudança cultural na forma como são defi-
nidas e concebidas as políticas contabilísticas que, ao fim, 
encontram-se refletidas no relato financeiro. 
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Apesar da antiguidade dos modelos de Nobes (1981, 
1983) e Gray (1998), estudos mais recentes, ainda que 
pouco numerosos, apontam para a influência da fiscali-
dade sobre a contabilidade, sendo possível identificar evi-
dências nessa matéria, quer em Portugal (designadamente, 
Figueiredo, 2016; Marcelino, 2013; Nascimento & Góis, 
2014), quer noutros países (designadamente, Fekete et al., 
2011; Moisescu, 2018; Tzovas, 2006). 

Este artigo divide-se, para além desta primeira (intro-
dução), em mais quatro seções cujo conteúdo se des-
creve a seguir. A segunda seção (enquadramento teórico) 
apresenta os aspetos relativos à harmonização contabi-
lística internacional, à influência da fiscalidade sobre a 
contabilidade, bem como os estudos relativos à cultura e 
ao julgamento profissional. A terceira (hipótese e meto-
dologia) apresenta a hipótese definida e a metodologia 
utilizada para o desenvolvimento do estudo, incluindo ele-
mentos tais como o instrumento de recolha, a população, 
a amostra e o período do estudo, bem como as técnicas 
estatísticas utilizadas para o tratamento dos dados. Na 
quarta seção (apresentação e discussão dos resultados) 

são detalhados e analisados os resultados obtidos no pre-
sente estudo e, por fim, a quinta seção (conclusões) se de-
dica à divulgação das conclusões obtidas, sendo também 
apresentadas as limitações e as perspetivas para o desen-
volvimento de futuros estudos nessa linha de investigação. 

Enquadramento teórico

A harmonização internacional, conduzida principalmente 
através do iasb, visa assegurar um nível adequado de com-
parabilidade da informação financeira no relato das enti-
dades de distintos países. 

A União Europeia (ue), na tentativa de atingir tal objetivo, 
decidiu adotar as ias-ifrs. Para o efeito, foi publicado em 
2002 o Regulamento 1.606/2002/ce do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho de 19 de julho, a partir do qual as 
entidades com valores mobiliários admitidos à negociação 
em mercado regulamentado na ue passaram, a partir de 
1 de janeiro de 2005, a ser obrigadas a adotar as ifrs na 
preparação das suas demonstrações financeiras consoli-
dadas. Adicionalmente, também as entidades emitentes 

1.606/2002/ce
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de valores mobiliários que não apresentem contas consoli-
dadas passaram, a partir de 2007, através do Regulamento 
11/2005 da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários 
(cmvm), a ter de apresentar as suas contas individuais em 
conformidade com as ifrs do iasb.

O Decreto-Lei 35/2005, de 17 de fevereiro, responsável 
pela transposição da Diretiva 2003/51/ce do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 18 de junho de 2003, 
veio ampliar o âmbito de aplicação das nic, com caráter 
alternativo, às contas consolidadas de entidades não 
emitentes de valores mobiliários, bem como às contas 
individuais de entidades incluídas no perímetro de con-
solidação de outras que adotem, obrigatória ou faculta-
tivamente, as nic.

Em 2010, Portugal adotou o snc, ao abrigo do Decreto
-Lei 158/2009, de 13 de julho, conduzindo a que grande 
parte das entidades nacionais, não abrangidas pelas ifrs 
ou outros normativos especificamente aplicáveis a de-
terminados setores, passassem a utilizar as ncrf, ampla-
mente baseadas nas ias-ifrs. O snc integrava igualmente 
um regime específico e simplificado para as designadas 
pequenas entidades, que adotavam uma única norma: a 
ncrf-pe. 

Ao abrigo da Lei 35/2010, de 2 de setembro, foi adotado 
um regime ainda mais simplificado, em face do regime das 
pequenas entidades, para as microentidades, o qual foi 
denominado “Normalização Contabilística para as Micro-
entidades” (ncm), também com a previsão de uma única 
norma, atualmente designada nc-me. 

Posteriormente, o Decreto-Lei 158/2009 foi republicado 
por via do Decreto-Lei 98/2015, de 2 de junho, em resul-
tado da transposição da Diretiva 2013/34/eu do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, 
tendo-se integrado, no snc, a Normalização Contabilística 
para as Microentidades (ncm).

Em síntese, o snc e as ias-ifrs passaram a integrar o con-
junto normativo aplicável às entidades nacionais. Estando 
em causa normativos baseados em princípios, a possibili-
dade de tratamentos alternativos e a necessidade de julga-
mentos e estimativas em diversas matérias contabilísticas 
podem atuar como elementos de mitigação de um ade-
quado nível de comparabilidade da informação financeira. 
Como tal, os preparadores da informação financeira neces-
sitam, na prática contabilística, de exercer o julgamento 
profissional para a tomada de decisão em matérias rela-
tivas ao relato financeiro. Nesse sentido, mantém-se rele-
vante a análise dos elementos que influenciam a tomada 
de decisão ou, por outras palavras, encontram-se na base 
do relato financeiro.

Nobes (1992) destacava, entre os obstáculos à compara-
bilidade da informação financeira ao nível global, a coe-
xistência de diferentes sistemas legais e de prioridades na 
definição dos objetivos da contabilidade entre os países. 
Alexander e Nobes (2001) argumentam, no mesmo sen-
tido, que as necessidades em matéria de informação finan-
ceira serão sempre distintas de país para país, assim como 
o meio envolvente.

Não obstante, existem também outros fatores que estão 
implícitos na divergência da informação financeira de cada 
país. De acordo com Choi e Meek (2005), a compreensão 
dessas diferenças passa pelo conhecimento da cultura que 
vai influenciar a gestão dos negócios, dos sistemas polí-
ticos que influenciarão os sistemas legais, bem como pelas 
taxas de inflação.

Historicamente, distintos autores analisaram os elementos 
que estão na base das potenciais diferenças no relato fi-
nanceiro de entidades de distintos países, propondo 
modelos de classificação para os designados sistemas 
contabilísticos internacionais, sendo disso exemplo o refe-
rencial de Nobes (1983) ou os modelos baseados na influ-
ência de valores culturais, destacando-se, nesse contexto, 
o referencial de Gray (1988).

Nobes (1983), partindo dos contributos de Mueller (1967), 
propôs uma classificação para os sistemas contabilísticos 
internacionais com ênfase nos distintos elementos que in-
fluenciam as práticas contabilísticas em cada país. Alguns 
países, tais como Bélgica, Espanha, França e Itália, apre-
sentavam, de acordo com o autor, práticas contabilísticas 
baseadas na fiscalidade. Embora Portugal não se encontre 
claramente identificado nesse grupo, importa ressalvar 
que o país possuía, à data, o Plano Oficial de contabili-
dade, baseado no plano de contas francês.

Por seu turno, Gray (1988) destaca que o relato financeiro 
pode ser fortemente influenciado pela cultura. Assim, e 
através da definição de valores culturais no âmbito da 
subcultura da contabilidade, o autor procurou explicar a 
forma como o julgamento profissional e as práticas conta-
bilísticas influenciam o relato financeiro. De acordo com o 
modelo proposto pelo autor, Portugal enquadra-se no con-
junto dos países conservadores. O conservadorismo, como 
valor cultural, opõe-se ao otimismo, identificando-se como 
uma abordagem mais cautelosa na mensuração, sobre-
tudo, de ativos e rendimentos, especialmente quando se 
trata de um evento com algum grau de incerteza quanto à 
sua ocorrência no futuro. 

O valor do conservadorismo incorpora, ainda, a influência 
da fiscalidade na tomada de decisões, elemento defen-
dido por Nobes (1983) e considerado por Gray (1988) no 
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enquadramento dos países em torno dos distintos valores 
culturais propostos.

De facto, a relação de dependência entre a contabilidade e 
a fiscalidade tem sido especificamente objeto de discussão 
pela literatura. 

Zamora (2000) destaca uma análise desenvolvida por um 
grupo de trabalho da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Económico que identifica, em Estados-
membros da ue, casos de elevada dependência, depen-
dência relativa e total independência entre as duas áreas, 
sendo esta última considerada a mais difícil de ser alcan-
çada em pleno.

Fields et al. (2001) analisaram os estudos relativos aos fa-
tores determinantes das escolhas contabilísticas, tendo 
identificado claramente a influência da fiscalidade no sen-
tido da redução da carga fiscal, concluindo ainda que “o re-
sultado obtido não é surpreendente, na medida em que os 
impostos são provavelmente um efeito de primeira ordem 
e a poupança fiscal um benefício que os gestores provavel-
mente não irão ignorar” (Fields et al., 2001, p. 284). 

Cuzdrioream e Matis (2012), a partir de ampla revisão de 
literatura, discutem a influência da fiscalidade sobre a 
contabilidade nos países europeus após a adoção das ias- 
ifrs. Os autores identificaram modelos que caracterizaram 
os países em função da dependência ou da ligação entre 
as referidas matérias, que têm sido utilizados, designada-
mente, por Hoogendoorn (1996) e Lamb et al. (1998). Em 
tais casos, os sistemas contabilísticos de países com carac-
terísticas próximas de Portugal, isto é, países denominados 
“sistemas continentais” foram classificados como depen-
dentes da fiscalidade (Hoogendoorn, 1996) ou dominados 
por critérios fiscais (Lamb et al., 1998).

De facto, as evidências empíricas em diversos países com 
características similares às de Portugal parecem apontar 
nesse mesmo sentido. 

Kindberg e Persson (2005) analisaram a relação entre a 
contabilidade e a fiscalidade na Suécia, em fase prévia à 
adoção das ias-ifrs como resultado da harmonização con-
tabilística promovida pela ue. A partir da realização de 
entrevistas semiestruturadas a cinco indivíduos com conhe- 
cimentos das duas áreas em análise, concluíram que a co-
nexão entre a contabilidade e a fiscalidade é ainda ele-
vada e, como tal, precisa de ser considerada, sobretudo na 
perspetiva das pme, para as quais não se identificam sinais 
de harmonização.

Por sua vez, Nobes (2008) analisou as razões subjacentes 
à decisão em torno da adoção, ou não adoção, das ias-ifrs 

por parte dos países da Europa, nas situações em que tal 
não se enquadrava como obrigatória, tendo identificado 
um grupo de países cuja não adoção era explicada por 
razões relacionadas com a legislação fiscal. Importa des-
tacar que Portugal enquadrava-se nesta última categoria. 

Fekete et al. (2011) realizaram uma análise empírica para 
um período alargado de 11 anos (de 1999 a 2009) a pe-
quenas e médias empresas (pme) na Roménia, no sentido 
de identificar possíveis relações entre a contabilidade e a 
fiscalidade. Para o efeito, os autores utilizaram modelos 
econométricos (regressões) tendo como variáveis alguns 
indicadores extraídos dos relatórios e das contas das en-
tidades incluídas na amostra do estudo. Com base nos 
resultados obtidos, concluíram que a contabilidade se 
apresentava, de facto, fortemente influenciada pela fisca-
lidade, sendo essa relação passível de alteração ao longo 
do tempo por mudanças quer nos sistemas fiscais, quer nos 
sistemas contabilísticos. 

Em estudo igualmente efetuado na Roménia, Fekete et al. 
(2010) analisaram, numa perspetiva mais alargada do que 
o estudo anteriormente referido, as razões subjacentes à 
definição das políticas contabilísticas nas pme. No entanto, 
utilizaram um questionário que foi distribuído aos Chief 
Financial Officers e aos Chief Accountants, tendo incluído 
como um dos elementos de análise a influência da fisca- 
lidade. Através da análise fatorial efetuada, concluíram 
que o referido fator representava um dos elementos de 
maior influência na definição das políticas contabilísticas. 

Ainda na Roménia, mas abarcando entidades de distinta 
dimensão, Fekete et al. (2009) analisaram empiricamente 
os dados de 433 empresas romenas entre 2006 e 2008, 
no intuito de mensurar o nível de influência da fiscalidade 
na contabilidade através da utilização de um modelo de 
regressão linear. A análise em causa permitiu-lhes concluir, 
à semelhança dos resultados obtidos por Moisescu (2018), 
que a contabilidade é de facto influenciada pela fiscali-
dade. No entanto, identificaram efeitos distintos con- 
soante a dimensão. Em síntese, para as grandes empresas, 
foi identificado um nível mais reduzido de conexão, por 
comparação às pequenas empresas, encontrando ainda 
evidências de que as microentidades preparam a infor-
mação financeira sobretudo com objetivos fiscais. 

Tzovas (2006) analisou as decisões sobre as políticas conta- 
bilísticas em pme da Grécia, tendo igualmente como base 
um questionário conduzido aos gestores financeiros de tais 
entidades. As conclusões obtidas confirmaram que as de-
cisões podem ser influenciadas pela tentativa de minimi-
zação dos conflitos entre a contabilidade e a fiscalidade, 
constituindo esta uma das principais razões que estão na 
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base da definição das políticas contabilísticas das enti-
dades analisadas.

Em Portugal, Nascimento e Góis (2014) realizaram um 
estudo utilizando dados de mais de 60.000 declarações 
fiscais de empresas não cotadas sedeadas no distrito de 
Leiria entre 2008 e 2010. As autoras concluíram que a 
fiscalidade influencia a contabilidade em Portugal, suge-
rindo, no entanto, outros fatores que podem fazer com que 
as práticas contabilísticas sejam, de certa forma, alteradas, 
nas quais se incluem a cultura, o prestígio da profissão, o 
grau de desenvolvimento do país e as fontes de financia-
mento. Por fim, as conclusões do estudo não identificaram, 
entretanto, diferenças relativas aos fatores em análise a 
partir da introdução do snc. 

Rodrigues et al. (2014), por sua vez, estudaram a influência 
exercida pela fiscalidade na definição das políticas conta-
bilísticas relacionadas especificamente com os ativos fixos 
tangíveis. Para tal, utilizaram as declarações fiscais de 60 
empresas entre 2010 e 2012. Nesse sentido, analisaram 
matérias relativas ao reconhecimento e à mensuração ini-
cial, à mensuração subsequente e ao desreconhecimento 
desse grupo de ativos. Os resultados obtidos levaram os 
autores a concluir que “as evidências contrariam os pres-
supostos em que se faz assentar a teoria contabilística. 
Verifica-se pouca preocupação para não dizer mesmo in-
diferença com a norma contabilística e, consequente-
mente, com as distorções que a adoção dos critérios fiscais 
possam produzir sobre a informação financeira” (Rodrigues 
et al., 2014, p. 17).

Pires et al. (2018) analisaram os impactos do normativo 
fiscal na seleção das políticas contabilísticas nas micro e 
pequenas empresas em Portugal. Para o efeito, analisaram 
informação contabilística e fiscal de 44 empresas (42 mi-
croempresas e duas pequenas empresas) para um período 
de três anos (de 2013 a 2015). Ao que pese a reduzida 
amostra analisada, as conclusões obtidas indiciam que a 
relação entre a influência da fiscalidade determina o re-
sultado contabilístico das entidades no sentido de redução 
da carga fiscal.

Figueiredo (2016), por sua vez, estudou a relação entre a 
fiscalidade e da contabilidade nas pme através de questio-
nários conduzidos a 30 cc. Apesar da reduzida amostra, as 
evidências obtidas no estudo permitiram identificar que as 
empresas que contratam os serviços de contabilidade em 
regime de outsourcing promovem uma maior aproximação 
da contabilidade ao normativo fiscal. 

A conexão entre a contabilidade e a fiscalidade parece 
relativamente consensual na literatura sobre o tema em 
Portugal (designadamente, Liberato, 2018; Santos, 2017; 

Silva, 2016; Videira, 2013), sendo igualmente reforçada 
pelos poucos estudos empíricos realizados mais recente-
mente sobre o tema (Figueiredo, 2016; Nascimento & Góis, 
2014; Pires et al., 2018; Rodrigues et al., 2014), os quais 
corroboram, em termos gerais, os resultados das investiga-
ções anteriores.

A próxima seção apresenta as hipóteses e as linhas metodo-
lógicas seguidas para o desenvolvimento deste estudo. 

Hipótese e metodologia

A hipótese geral (h0) proposta para o presente estudo, em 
linha com as investigações anteriormente apresentadas, 
estabelece que a definição das políticas contabilísticas 
em Portugal encontra-se alinhada com a legislação fiscal 
e com as opções mais conservadoras. Adicionalmente, esta 
investigação analisa a potencial conexão entre a contabili-
dade e a fiscalidade através de duas perspetivas ainda não 
exploradas em estudos anteriores: a partir dos elementos 
de natureza pessoal (inerentes aos respondentes) e de na-
tureza profissional (situação profissional) que caracterizam 
os respondentes (cc).

Na literatura clássica na área da contabilidade, Nobes 
(1983) já identificava a fiscalidade como um fator de rele- 
vante influência nas práticas contabilísticas dos países, 
determinante da classificação de um grupo de países eu-
ropeus onde Portugal poderia ser igualmente incluído. O 
autor assume, nesse sentido, que aspetos como o sistema 
fiscal de cada país podem influenciar o sistema conta- 
bilístico dos países e, consequentemente, a informação fi-
nanceira produzida localmente.

No enquadramento proposto por Gray (1988), Portugal 
apresentava-se com um elevado nível de conservadorismo, 
valor cultural que é característico de países onde a fisca-
lidade assume uma influência significativa sobre a conta-
bilidade. Subjacente aos valores culturais propostos por 
Gray (1988), encontra-se o julgamento profissional, o qual 
é um dos aspetos que se encontra na base das hipóteses 
propostas, considerando as evidências da literatura ante-
riormente apresentada relativamente aos seus potenciais 
impactos no relato financeiro. Mais especificamente, e em 
linha com Nobes (1983), também Gray (1988) identificou 
a influência da fiscalidade como um elemento a ser consi-
derado, uma vez que se encontra na base das caracterís-
ticas que definem um país conservador. 

Apesar da antiguidade dos modelos anteriormente men-
cionados, estudos mais recentes apontam para a influ-
ência da fiscalidade sobre a contabilidade, sendo possível 
identificar evidências nessa matéria, quer em Portugal 
(Figueiredo, 2016; Marcelino, 2013; Nascimento & Góis, 
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2014), quer noutros países (Fekete et al., 2011; Moisescu, 
2018; Tzovas, 2006). 

Em particular, as investigações mais recentes efetuadas 
em Portugal continuam a indicar uma relativa manutenção 
desse enquadramento na matéria. Adicionalmente, os es-
tudos empíricos realizados noutros países da ue para uma 
forte dependência entre as duas áreas, particularmente 
no que diz respeito aos países classicamente incluídos nos 
mesmos grupos onde Portugal também se insere, seja em 
termos dos sistemas contabilísticos propostos por Nobes 
(1983), seja em termos dos valores culturais da contabili-
dade de Gray (1988). 

Os resultados deste estudo serão analisados tanto em 
termos globais quanto a partir da distinção dos respon-
dentes em função de elementos de natureza pessoal e pro-
fissional. De destacar, contudo, que não são conhecidos 
estudos anteriores que procedam à análise dessa proble-
mática com base na consideração de tais elementos, razão 
pela qual se optou pela não definição de hipóteses opera-
cionais relacionadas.

No entanto, e apesar do reduzido suporte em estudos em-
píricos prévios, importa notar que tais subgrupos podem 
apresentar algumas características que, de alguma forma, 
foram evidenciadas na literatura anteriormente descrita, 
ainda que não alinhada com a análise proposta neste es-
tudo. Designadamente, o género foi uma característica 
proposta por Hofstede (1980), que a analisou no âmbito 
das diferenças culturais entre os países. A idade, o nível de 
formação e os anos de experiência foram mencionados por 
Nobes (1998) como elementos subjacentes ao julgamento 
profissional. 

Poder-se-ia igualmente esperar que o subgrupo que uti-
liza mais frequentemente as ias-ifrs ou o regime geral do 
snc baseia as suas decisões de políticas contabilísticas em 
função de critérios de cariz mais económico. Para esse 
grupo, encontra maior alinhamento teórico a consideração 
dos valores culturais do profissionalismo (por via do julga-
mento profissional), da flexibilidade (pela necessidade de 
aceitação das alterações propostas pelo iasb), da transpa-
rência (pelos requisitos de divulgação relativamente am-
plos) e do não conservadorismo ou não otimismo (por via 
da imposição da neutralidade). 

Por fim, a área de formação, o nível de formação e os anos 
de experiência profissional encontram-se potencialmente 
conectados com o julgamento profissional. Designada-
mente, poder-se-ia esperar, com alguma razoabilidade, 
que a contabilidade ou a auditoria como área de formação 
principal e o nível mais elevado de formação resultaria 
na opção dos cc por critérios de cariz mais económico em 

matéria de políticas contabilísticos, contrariamente aos cc 
cuja formação de base é a fiscalidade. 

Nesse sentido, a análise proposta neste artigo procurará, 
igualmente, depreender as diferenças entre os subgrupos, 
na tentativa de identificar uma maior ou menor propensão 
à definição das políticas contabilísticas com base em crité-
rios de cariz mais económicos, isto é, seguindo os preceitos 
das normas contabilísticas e de relato financeiro aplicáveis 
(utilizadas no exercício da profissão), em detrimento de cri-
térios fiscais.

De modo a analisar a conexão entre a fiscalidade e a con-
tabilidade, esta investigação tem por objeto de análise al-
gumas das matérias que apresentam distinto tratamento 
entre as duas áreas. Mais especificamente, pretende-se 
analisar se as políticas contabilísticas são definidas tendo 
em consideração o tratamento previsto pela legislação 
fiscal em Portugal ou se seguem de modo mais próximo 
os critérios económicos vertidos nas ncrf (baseadas nas 
ias-ifrs). Para a concretização do estudo, um conjunto de 
afirmações vertidas num questionário posteriormente con-
duzido aos cc, que expressaram a sua opinião quanto à sua 
concordância ou discordância. 

O referido instrumento de coleta foi aplicado aos cc, consi-
derados os principais intervenientes no processo de prepa-
ração das demonstrações financeiras, tal como os estudos 
sobre a definição de políticas contabilísticas e, mais es-
pecificamente, na análise da relação entre a contabili-
dade e a fiscalidade conduzidos, designadamente, por Foo 
(2008), Fekete et al. (2010) e Figueiredo (2016)1. 

A população-alvo deste estudo corresponde, mais especi-
ficamente, aos cc com inscrição ativa na Ordem dos Con-
tabilistas Certificados (occ). Segundo o último relatório 
(intercalar) emitido pela occ, relativo ao primeiro semestre 
de 2019, existe a indicação de um número inferior a 70.000 
membros (occ, 2019). O acesso a esses profissionais foi 

1 Sendo certo que, à luz do artigo 65 do Código das Sociedades 
Comerciais, aprovado pelo Decreto-Lei 262, de 2 de setembro de 
1986, a responsabilidade última pelas demonstrações financeiras 
emitidas caberá aos órgãos de gestão da entidade, reservando-se 
ao cc a responsabilidade pela regularidade técnica, não se pode 
ignorar a potencial influência desses profissionais, corroborada em 
tais estudos, na definição do conjunto das políticas contabilísticas. 
Tal influência sobressai nas empresas de menor dimensão, sendo 
relevante, portanto, enfatizar que o tecido empresarial em Portu-
gal é composto maioritariamente por microempresas. De facto, de 
acordo com o estudo n.º 46 do do Banco de Portugal (2021), as 
microempresas constituem cerca de 89% das sociedades não fi-
nanceiras em Portugal, seguindo-se a estas as pequenas e médias 
empresas, com 10,7%. Destes números resultam, portanto, que as 
grandes empresas integram cerca de 0,3%, ainda que estas res-
pondam por 42% volume de negócios gerado no país.
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efetuado via LinkedIn, profissional e pessoal. A recolha de 
respostas decorreu entre abril e julho de 2019, período em 
que foi possível obter a resposta de 406 membros. 

A partir do cálculo da amostra mínima requerida para um 
nível de confiança de 95% e uma precisão equivalente 
a 5%, com base no método sugerido por Arkin (1982),  
chegou-se a um número equivalente a 383 observações. 
O referido número cumpre satisfatoriamente a verificação 
dos critérios de adequação da amostra, isto é, a identifi-
cação da razoabilidade de extrapolar, com relativo grau de 
confiança, as conclusões deste estudo para a população 
em análise. Ressalte-se, no entanto, que não foi possível 
obter dados mais detalhados que permitissem perceber a 
adequabilidade da amostra em termos de critérios quali-
tativos mais específicos, nomeadamente para diferentes 
níveis de estratificação. O questionário foi submetido a 
uma fase de pré-testes para assim se verificar a clareza 
e a compreensão das perguntas em questão. Na referida 
fase, o questionário foi distribuído entre os professores do 
Instituto Superior de Contabilidade e Administração de 
Lisboa da área de contabilidade, solicitando uma análise 
crítica às perguntas propostas. Após esse processo, foram 
efetuadas algumas alterações no seu conteúdo, tendo sido 
reformuladas algumas questões. 

A versão final foi criada na plataforma do Google Docs — 
Formulários do Google, tendo sido dividido em duas sec-
ções: a primeira, de carácter mais geral, a partir da qual 
foram obtidos os elementos de natureza pessoal e pro-
fissional; a segunda, de carácter mais técnico, que cor-
responde às questões relativas à definição das políticas 
contabilísticas. 

As características apresentadas na tabela 1 serão utili-
zadas na análise estatística posterior, em comparação com 
o total da amostra, procedendo-se à divisão da amostra 
em dois subconjuntos: grupo 1 (g1) e grupo 2 (g2). Tais 
subconjuntos compreendem os elementos, designados por 
simplificação, como de natureza pessoal ou profissional 
dos membros; a seguir, a estrutura da primeira parte do 
questionário é apresentada.

Na conceção do questionário, foram considerados, na se-
gunda secção, alguns critérios fiscais previstos no Código 
do Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, 
aprovado pelo Decreto-Lei 442-B, de 30 de novembro de 
1988, e legislação complementar, em vigor para a gene-
ralidade das entidades que adotam o snc e as ias-ifrs. Em 
causa, os critérios que poderiam condicionar ou enviesar 
as decisões dos preparadores em matéria de políticas con-
tabilísticas, designadamente em matéria de depreciações e 
amortizações, imparidades e provisões. O questionário foi 
igualmente desenvolvido no sentido de procurar evidências 
do conservadorismo como valor cultural na definição das 
políticas contabilísticas, tendo como elemento subjacente 
ao referido valor a potencial influência da fiscalidade.

Elementos mencionados na literatura científica como ca-
racterísticos do conservadorismo, nomeadamente a prefe-
rência pelo modelo do custo em detrimento do modelo do 
justo valor ou da revalorização como alternativas possíveis, 
foram igualmente incluídos para análise posterior (ques-
tões 6 e 17). Adicionalmente, a associação positiva que 
se estabelece entre o valor cultural da uniformidade e o 
conservadorismo, como as questões relacionadas à manu-
tenção, tanto quanto possível, de políticas contabilísticas 
previamente definidas, também foram consideradas (ques-
tões 7 e 15).

Tabela 1.
Características e grupos de análise dos respondentes

  g1 g2

Elementos de 
natureza pessoal

Género Masculino Feminino

Idade Até 35 anos Mais de 35 anos

Área de formação relevante Contabilidade ou auditoria Outras áreas 

Nível ou grau de formação Até à licenciatura 
Níveis de formação superior a este 

(pós-graduações em geral)

Elementos 
de natureza 
profissional

Anos de experiência profissional Até dez anos Mais de dez anos 

cc como responsável técnico? Sim Não

cc como responsável técnico por várias entidades? Sim Não

Normas mais frequentemente utilizadas ncrf ou ias-ifrs Outras normas 

Fonte: elaboração própria.
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Importa referir ainda que, nalguns casos, os critérios fiscais 
não divergem necessariamente dos contabilísticos (ques-
tões 8, 10 e 12, designadamente), razão pela qual os re-
sultados devem ser analisados numa perspetiva integrada. 
Em tais casos, a concordância com tais critérios poderá, 
no entanto, reforçar o entendimento de que os preparados 
não assumem outras perspetivas distintas da fiscalidade 
para a definição ou entendimento acerca das políticas 

contabilísticas mais apropriadas. Tais indícios poderão ser 
reforçados sempre que os resultados obtidos para os ou-
tros itens corroborarem igualmente a concordância com a 
fiscalidade, mesmo quando as divergências com a contabi-
lidade se apresentem mais evidentes.

A tabela 2 sintetiza as 22 questões propostas no questio-
nário aos membros da occ como resultado desse processo.

Tabela 2.
Questões propostas na parte geral do questionário

1. Baseio-me sempre nas taxas previstas na legislação fiscal para a determinação da taxa de depreciação de um ativo fixo depreciável/amortizável.

2. Apenas capitalizo o custo com empréstimos obtidos nos ativos fixos que levam mais do que um ano para a sua entrada em funcionamento ou utilização. 

3. Apenas reconheço imparidades para os créditos de clientes ou outros devedores que estejam em mora há mais de seis meses e com respeito às 
percentagens das perdas fiscalmente aceites, quando tais créditos não tenham sido reclamados judicialmente ou em tribunal arbitral e não existem 
quaisquer processos pendentes de execução, insolvência, revitalização ou recuperação. 

4. Contabilizo um gasto de depreciação/amortização equivalente à quota anual de depreciação ou amortização para o ano da entrada em funcionamento 
ou utilização dos ativos.

5. Não procedo a testes de imparidade de um ativo fixo sempre que existam evidências de que a sua quantia escriturada não é totalmente passível de 
recuperação.

6. Aplico em regra o modelo do custo às propriedades de investimento, ainda que o seu justo valor possa ser fiavelmente obtido.

7. Nunca altero a vida útil que inicialmente identifiquei para os meus ativos fixos depreciáveis/amortizáveis.

8. Procedo ao reconhecimento de um ajustamento ao valor dos inventários sempre que, à data do relato, o valor realizável líquido dos inventários seja 
inferior ao seu valor contabilístico.

9. Opto, em regra, pelo método da linha reta como método de depreciação/amortização dos ativos fixos depreciáveis/amortizáveis. 

10. Reconheço, na totalidade, uma perda por imparidade aos valores a receber de clientes ou outros devedores que tenham sido reclamados judicialmente 
ou em tribunal arbitral.

11. Avalio a possibilidade de utilização do método das quotas decrescentes, em alternativa ao método da linha reta, apenas para alguns ativos fixos de-
preciáveis, como máquinas e equipamentos industriais adquiridos em estado de novo. 

12. Reconheço uma provisão sempre que num processo judicial em curso seja provável um resultado desfavorável para a entidade e seja possível estimar 
fiavelmente o seu valor. 

13. Não tenho como prática corrente identificar, ao final de cada ano económico, se há evidências de que o saldo dos ativos fixos não é, total ou 
parcialmente, passível de recuperação. 

14. Reconheço como gasto do período o custo de um bem unitário e não integrável a outros ativos sempre que adquirido por um valor igual ou inferior 
a 1.000 (mil) euros, ainda que espere vir a utilizá-lo durante mais do que um período. 

15. Nunca altero os métodos de depreciação/amortização que inicialmente selecionei para os meus ativos fixos. 

16. Reconheço, na totalidade, uma perda por imparidade aos valores a receber de clientes e outros devedores sempre que exista um processo pendente 
de execução, insolvência, revitalização ou recuperação devidamente tipificados na legislação fiscal. 

17. Aplico, em regra, o modelo do custo aos ativos fixos tangíveis e intangíveis, ainda que o seu justo valor possa ser fiavelmente obtido. 

18. Não tenho como prática corrente avaliar, na determinação do custo inicial de um ativo fixo depreciável/amortizável, a possibilidade de existência de 
custos com a remoção e desmantelamento do ativo e restauro do local onde o mesmo foi instalado. 

19. Considero os impostos diferidos uma matéria que, além de complexa, apresenta geralmente pouca relevância para os utilizadores da informação financeira. 

20. Assumo como referência os coeficientes máximos previstos na legislação fiscal sempre que aplico o método das quotas decrescentes. 

21. Atribuo aos terrenos um valor contabilístico correspondente a 25% do valor global do imóvel sempre que este tenha sido adquirido sem indicação 
expressa do valor do terreno.

22. Entre duas opções de registo contabilístico das operações, seleciono aquela que se encontre mais alinhada com a legislação fiscal.

Fonte: elaboração própria.
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As questões foram propostas em termos de discordância, 
neutralidade ou concordância com as 22 afirmações apre-
sentadas, a partir de uma escala de Likert de cinco pontos 
definida no sentido da esquerda para a direita, nos se-
guintes termos:

•	 pontos 1 e 2: discordo totalmente e discordo, 
respetivamente;

•	 ponto 3: nem discordo nem concordo;

•	 pontos 4 e 5: concordo e concordo totalmente, 
respetivamente.

Para a análise dos dados, foram utilizados, para além 
de análises de frequências, técnicas não paramétricas, 
nomeadamente os testes de qui-quadrado para uma 
amostra, no sentido de validar a hipótese geral (sem 
recurso à classificação dos respondentes), e o teste de 
Mann-Whitney-U, para a análise das respostas entre cada 
um dos subgrupos a partir da utilização dos elementos de 
natureza pessoal e profissional dos respondentes. 

O próximo capítulo dedica-se à apresentação e à análise 
dos resultados obtidos. 

Apresentação e discussão dos resultados

A primeira parte do questionário proposto (elementos de 
caracterização geral) permitiu a obtenção de dados rela-
tivos a elementos de natureza pessoal e profissional dos res- 
pondentes. Os elementos de natureza pessoal corres-
pondem a género, idade, área de formação e nível de for-
mação dos preparadores da informação financeira. Os 
elementos de natureza profissional, por seu turno, incluem 
os anos de experiência profissional, o cc responsável téc-
nico, o cc como responsável técnico de várias entidades 
(“contabilidades” em outsourcing) e as normas frequente-
mente utilizadas pelos cc.

A tabela 3 sintetiza os resultados obtidos, em termos da 
caracterização da amostra, a partir do questionário, iden-
tificando-se os resultados obtidos em cada um dos grupos 
(g) propostos e anteriormente descritos. 

Destacam-se os seguintes elementos relativos aos mem-
bros respondentes a partir da análise da referida tabela:

•	 a distribuição relativamente próxima quanto ao género;

•	 cerca de 50% dos membros têm menos de 35 anos; 
uma percentagem ligeiramente superior (54%), de 
forma provavelmente alinhada com a evidência prévia, 
apresenta uma experiência profissional que não ultra-
passa os dez anos;

•	 a formação relevante de mais de dois terços dos mem-
bros insere-se nas áreas de contabilidade e auditoria;

•	 40% dos respondentes têm formação que vai para 
além do primeiro ciclo de estudos, isto é, já concluíram 
uma pós-graduação, mestrado, doutoramento ou 
pós-doutoramento; 

•	 cerca de 70% dos membros respondentes são cc a 
atuar como responsáveis técnicos pela regularidade 
contabilística e fiscal de pelo menos uma entidade; 
deste conjunto, 85% são responsáveis por mais do que 
uma entidade, encontrando-se inseridos em gabinetes 
de contabilidade e similares, ao passo que 50% uti-
lizam mais frequentemente as ncrf ou as ias-ifrs2.

Na sequência da caracterização anteriormente efetuada, a 
tabela 4 apresenta os resultados obtidos para a segunda 
parte do questionário (parte geral do questionário) em 
função dos elementos de natureza pessoal, além de incluir 
a análise a todas as respostas sem qualquer segregação 
da amostra. 

De modo a sintetizar o conjunto potencialmente signifi-
cativo de resultados passíveis de apresentação, elencam-
se na referida tabela apenas as frequências relativas das 
respostas às questões (q) associadas à seleção pelos res-
pondentes dos pontos 4 ou 5 da escala, onde se situam os 
níveis de concordância. 

Ainda como forma de simplificação da análise e da visua- 
lização dos resultados, as frequências relativas para os ní-
veis de concordância relativas entre 25% e 50% em tons 
de cinzento claro, ao passo que os valores superiores a 
75% se encontram destacadas com o tom de cinzento es-
curo. Os restantes casos, não destacados, correspondem 
aos valores compreendidos entre 50% e 75%. Ressalte-
se, desde já, que não foram identificados níveis de concor-
dância em qualquer caso inferior ou igual a 25%. 

Por fim, serão apresentados a negrito os valores onde se 
assinalam diferenças em pontos percentuais iguais ou su-
periores a 10, em valor absoluto, para os distintos sub-
grupos (ou subamostrais) em análise. 

2 De notar-se que, em particular, o último aspeto mencionado parece 
contrariar as evidências anteriormente fornecidas a partir dos 
dados do Banco de Portugal. No entanto, cumpre lembrar que as 
ncrf podem ser utilizadas pelas entidades que se enquadrem nos 
patamares quantitativos previstos no snc para as microentidades 
ou para as pequenas entidades. Adicionalmente, cumpre recordar 
que a definição e os limiares para o enquadramento das entidades 
utilizados pelo Banco de Portugal e outras entidades estatísticas 
nacionais não é coincidente com os estipulados no snc. Pese tais 
elementos, é pouco provável que a distribuição de tal elemento de 
caracterização nessa amostra seja representativa da população da 
qual se origina. 
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Tabela 3.
Elementos de caracterização geral da amostra

Caracterização g n %

Género
Feminino 1 207 51%

Masculino 2 199 49%

Idade

Menores de 25 anos
1

91 22%

Entre os 26 e os 35 anos 118 29%

Entre os 36 e os 45 anos

2

102 25%

Entre os 46 e os 55 anos 61 15%

Mais de 55 anos 34 8%

Área de formação relevante

Contabilidade
1

266 66%

Auditoria 28 7%

Economia/gestão

2

68 17%

Finanças 22 5%

Direito/fiscalidade 17 4%

Outras 5 1%

Nível ou grau de formação

Formação de nível não superior
1

26 6%

Bacharelato/licenciatura 220 54%

Especialização/pós-graduação

2

62 15%

Mestrado 90 22%

Doutoramento ou pós-doutoramento 8 2%

Anos de experiência profissional

Até 5 anos
1

157 39%

Entre 6 e 10 anos 61 15%

Entre 11 e 20 anos

2

83 20%

Entre 21 e 30 anos 72 18%

Mais de 30 anos 33 8%

cc responsável técnico
Sim 1 282 69%

Não 2 124 31%

Dos quais: cc em várias entidades
Sim 1 197 70%

Não 2 85 30%

Dos quais: Normas mais 
frequentemente utilizadas

Entidades do regime geral (ncfr)
1

103 37%

Normas internacionais (ias-ifrs) 41 15%

Microentidades (ncrf-me)

2

78 28%

Pequenas entidades (ncrf-pe) 42 15%

Setor não lucrativo (ncrf-esnl) 13 5%

Outros 5 2%

Fonte: elaboração própria.
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Com base na informação presente na tabela 4, depreende-
se que, para a generalidade das questões, os respondentes 
assumem maioritariamente um posicionamento de concor-
dância quanto às afirmações propostas (superior a 50%), 
sendo as principais exceções identificadas nas respostas 
às seguintes questões: q5, q6, q11, q13, q18 e q19. Mesmo 
em tais casos, no entanto, cumpre observar alguns valores 
relativamente próximos dos 50%. 

Contudo, analisando-se as frequências relativas para o 
nível de neutralidade (ponto 3 da escala proposta), obser- 
vam-se valores ainda expressivos (entre 20% e 35%). Re-
sulta dessa constatação que, em apenas três questões (q11, 
q13 e q19), se identifiquem níveis de discordância com va-
lores, nalguns casos, próximos ou superiores ao nível de 
concordância. Destes, importa destacar sobretudo os re-
sultados relativos à q19, na medida em que os resultados 
parecem denotar alguma contradição. Assim, ao mesmo 
tempo que o resultado para as restantes questões pa-
rece evidenciar a preferência dos cc pela aproximação das 

práticas contabilísticas aos critérios fiscais, o que evita a 
generalidade dos casos a consideração de impostos di-
feridos, as posições se apresentam relativamente equili-
bradas quanto à relevância dessa matéria.

Sobressaem-se ainda, por sua vez, as elevadas frequên-
cias relativas (superior a 75%) para quatro questões: q9, 
q10, q12 e q21, cujo conteúdo versa sobre as distintas ma-
térias propostas no estudo, nomeadamente depreciações 
e amortizações, imparidades e provisões. Os referidos re-
sultados podem encontrar duas possíveis explicações: a 
maior consonância entre os critérios contabilísticos e fis-
cais para algumas das matérias propostas nesses itens e, 
ainda, pelo facto de algumas das matérias de natureza 
fiscal se apresentarem, provavelmente, como das mais 
bem estabelecidas e conhecidas por parte dos profissio-
nais que atuam na área. Tais razões ajudam a reforçar 
os resultados globais obtidos, uma vez corroborada pelos 
restantes itens a tendência de definição das políticas 
contabilísticas em alinhamento com os critérios fiscais. 

Tabela 4.
Resultados relacionados com os elementos de natureza pessoal

Género Idade
Área de formação 

principal
Nível de formação

Todas g1 g2 g1 g2 g1 g2 g1 g2

q1 73% 72% 74% 79% 68% 74% 72% 76% 70%

q2 51% 53% 49% 53% 49% 48% 58% 47% 56%

q3 58% 58% 59% 61% 55% 57% 63% 57% 61%

q4 63% 61% 64% 67% 57% 62% 65% 65% 59%

q5 45% 36% 54% 51% 39% 49% 36% 43% 49%

q6 44% 43% 44% 44% 43% 41% 50% 41% 48%

q7 55% 52% 57% 57% 52% 52% 62% 55% 54%

q8 65% 67% 63% 64% 65% 63% 69% 65% 64%

q9 84% 84% 85% 85% 84% 85% 83% 85% 84%

q10 77% 77% 77% 72% 82% 74% 85% 75% 79%

q11 35% 38% 33% 33% 38% 32% 44% 39% 29%

q12 82% 86% 78% 79% 85% 80% 87% 79% 86%

q13 39% 36% 42% 41% 38% 39% 40% 38% 41%

q14 60% 61% 58% 51% 69% 58% 63% 56% 64%

q15 62% 64% 60% 64% 60% 60% 68% 62% 63%

q16 67% 70% 65% 59% 76% 64% 76% 67% 68%

q17 59% 62% 57% 57% 61% 56% 69% 57% 63%

q18 47% 46% 47% 45% 49% 45% 52% 46% 49%

q19 36% 38% 34% 36% 35% 33% 43% 35% 36%

q20 53% 57% 49% 56% 50% 49% 63% 54% 51%

q21 81% 81% 81% 79% 83% 81% 80% 81% 81%

q22 69% 65% 73% 73% 65% 68% 71% 70% 68%

Fonte: elaboração própria.
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Analisando-se, por fim, o detalhe para as várias carac-
terísticas pessoais dos respondentes, através da compa-
ração dos resultados entre as subamostras de cada um 
dos critérios de segregação propostos, importa referen-
ciar a idade e a área de formação mais relevante, por 
essa ordem, como os critérios em que se notam maiores 
divergências nos resultados. 

Relativamente a este último critério, em particular, 
observam-se geralmente frequências relativas supe-
riores para os níveis de concordância com as afirmações, 
quando em causa estão os profissionais cuja área de for-
mação mais relevante não é a contabilidade ou auditoria. 
É também para esse conjunto específico de respondentes 
que se identificam, com algumas poucas exceções, valores 
superiores aos resultados encontrados para o total dos res-
pondentes (todas as respostas).

Na sequência, foram analisados os elementos de natureza 
profissional utilizados no questionário, nomeadamente os 
anos de experiência profissional, o cc responsável técnico, 
o cc como responsável técnico de várias entidades (“conta- 
bilidades” em outsourcing) e as normas frequentemente 
utilizadas pelos cc.

A tabela 5, por seu turno, apresenta os resultados ob-
tidos para a segunda parte do questionário (parte geral 
do questionário) em função dos elementos de natureza 
profissional, procedendo-se aos mesmos critérios de apre-
sentação propostos para a análise anterior. Inclui-se, 
igualmente, a análise a todas as respostas sem qualquer 
segregação da amostra.

A partir dos resultados da tabela 5, não se destacam, em 
termos gerais, novos elementos na análise às frequências 

Tabela 5.
Resultados relacionados com os elementos de natureza profissional

Anos de experiência 
profissional

cc responsável técnico
cc responsável por várias 

entidades
Normas mais 

frequentemente utilizadas

Todas g1 g2 g1 g2 g1 g2 g1 g2

q1 73% 77% 70% 76% 69% 80% 65% 71% 80%

q2 51% 54% 47% 55% 42% 57% 50% 54% 55%

q3 58% 60% 56% 62% 49% 67% 52% 60% 65%

q4 63% 66% 59% 66% 56% 71% 52% 63% 69%

q5 45% 51% 38% 43% 28% 43% 41% 38% 47%

q6 44% 43% 45% 48% 35% 52% 38% 45% 50%

q7 55% 53% 56% 59% 45% 62% 51% 52% 66%

q8 65% 63% 66% 65% 64% 64% 67% 73% 57%

q9 84% 83% 87% 86% 81% 89% 79% 84% 88%

q10 77% 72% 82% 80% 69% 81% 79% 84% 77%

q11 35% 35% 36% 35% 35% 40% 24% 37% 34%

q12 82% 79% 85% 82% 81% 82% 83% 88% 76%

q13 39% 41% 37% 44% 28% 47% 37% 42% 46%

q14 60% 52% 69% 64% 50% 70% 49% 63% 65%

q15 62% 61% 63% 66% 54% 67% 63% 64% 67%

q16 67% 60% 77% 71% 60% 70% 71% 75% 66%

q17 59% 58% 61% 66% 45% 68% 60% 63% 69%

q18 47% 45% 48% 50% 39% 56% 38% 44% 57%

q19 36% 36% 36% 39% 28% 44% 27% 33% 45%

q20 53% 56% 50% 54% 52% 60% 39% 54% 53%

q21 81% 78% 85% 86% 70% 88% 81% 86% 86%

q22 69% 72% 66% 71% 65% 77% 58% 68% 75%

Fonte: elaboração própria.
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relativas aos níveis de concordância apresentados pelos 
respondentes para as distintas questões propostas. 

Na análise dos resultados entre as subamostras, no en-
tanto, sobressai um número mais significativo de di-
ferenças, superando em diversos casos os 10 pontos 
percentuais, quando se comparam as respostas dos cc que 
atuam como responsáveis técnicos, bem como quanto às 
normas de contabilidade e relato financeiro que mais fre-
quentemente utilizam. 

No caso particular dos cc que atuam como responsáveis 
técnicos, observam-se globalmente níveis de concordância 
superiores em face dos que não atuam nessa qualidade. 
Os níveis de concordância desse primeiro grupo de profis-
sionais são, ainda, geralmente superiores aos observados 
para o total dos respondentes (todas as respostas). 

As diferenças expressivas entre grupos permanecem 
quando se confrontam, especificamente, os profissionais 
que atuam, ou não, como responsáveis técnicos de várias 
entidades em simultâneo, isto é, em gabinetes de conta-
bilidade ou similares. Aqui, são os que atuam nessa quali-
dade que apresentam níveis de concordância superiores ao 
total dos respondentes (todas as respostas).

De destacar, ainda, que se observam, para os profissionais 
que não atuam como cc ou que, atuando, não exercem 
esta atividade para várias entidades em simultâneo, as fre-
quências relativas mais reduzidas de todo o conjunto ana-
lisado, sendo mesmo inferiores a 30% (q5, q13 e q19, no 
primeiro caso, e q11 e q19, no segundo). 

Por sua vez, o número de diferenças relevantes nos níveis 
de concordância reduz-se quando se observam, em parti-
cular, as respostas obtidas em função do normativo conta-
bilístico utilizado. 

Tabela 6.
Nível de significância do teste de Mann-Whitney-U para os itens

Género Idade
Área de 
formação 
principal

Nível de 
formação

Anos de 
experiência 
profissional

cc respon-sável 
técnico

cc responsável 
por várias 
entidades

Normas mais 
frequentemente 

utilizadas

q1 0,66 0,01 0,84 0,17 0,07 0,03 0,00 0,01

q2 0,88 0,58 0,03 0,14 0,23 0,00 0,16 0,98

q3 0,53 0,17 0,29 0,77 0,27 0,00 0,00 0,27

q4 0,49 0,02 0,13 0,37 0,14 0,01 0,00 0,06

q5 0,00 0,06 0,03 0,29 0,09 0,05 0,78 0,11

q6 0,50 0,44 0,02 0,44 0,98 0,01 0,00 0,15

q7 0,34 0,54 0,06 0,76 0,52 0,00 0,00 0,02

q8 0,14 0,36 0,51 0,95 0,43 0,28 0,33 0,08

q9 0,44 0,77 0,80 0,31 0,47 0,01 0,00 0,32

q10 0,21 0,00 0,03 0,06 0,00 0,00 0,05 0,90

q11 0,51 0,29 0,01 0,00 0,78 0,68 0,01 0,35

q12 0,11 0,33 0,44 0,33 0,49 0,01 0,49 0,01

q13 0,07 0,14 0,31 0,46 0,10 0,00 0,01 0,19

q14 0,78 0,00 0,76 0,29 0,00 0,00 0,00 0,21

q15 0,70 0,27 0,24 0,96 0,73 0,01 0,19 0,27

q16 0,85 0,00 0,01 0,62 0,00 0,08 0,53 0,14

q17 0,67 0,54 0,01 0,27 0,81 0,00 0,05 0,21

q18 0,36 0,61 0,05 0,67 0,85 0,00 0,00 0,03

q19 0,88 0,86 0,09 0,41 0,87 0,03 0,00 0,01

q20 0,50 0,36 0,01 0,53 0,70 0,35 0,00 0,78

q21 0,42 0,44 1,00 0,80 0,16 0,00 0,00 0,27

q22 0,02 0,04 0,93 0,79 0,04 0,05 0,00 0,24

Global 0,60 0,37 0,04 0,31 0,48 0,00 0,00 0,09

Fonte: elaboração própria.
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No sentido de imprimir maior robustez à análise prévia, foi 
efetuado o teste de Qui-Quadrado para uma amostra, utili-
zado neste estudo no sentido de identificar potenciais dife-
renças significativas nas opiniões dos preparadores em geral, 
isto é, sem consideração das classificações de natureza pes-
soal ou profissional, quanto à definição das políticas conta-
bilísticas propostas nos distintos itens do questionário. Os 
resultados do teste apontaram no sentido da não rejeição 
da h0 proposta, segundo a qual as opções dos prepara-
dores em matéria de políticas contabilísticas encontram-se 
alinhadas com os critérios fiscais e opções conservadoras.  
Tal evidência é demonstrada pelo nível de significância ob-
tida com o teste inferior a 0,01 em todos os casos, exce- 
tuando exclusivamente a q19, o que indicia, dada a apa-
rente contradição com as respostas anteriores, a possibi-
lidade de uma eventual dificuldade na compreensão do 
âmbito da questão ou mesmo do alcance dessa matéria, 
geralmente considerada mais complexa por parte dos con-
tabilistas em geral.

Por fim, a tabela 6 procura sintetizar, também para os dis-
tintos itens do questionário, as diferenças significativas 
entre os subgrupos propostos para cada uma das classifi-
cações utilizadas a partir dos elementos de caracterização. 
Para o efeito, são apresentados os níveis de significância 
obtidos para o teste de Mann-Whitney-U, destacando-se 
a cinzento os níveis de significância até 5% (cinza claro) e 
entre 5% e 10% (cinza escuro). 

À luz dos resultados apresentados na tabela 6, verifica-se 
que as diferenças estatisticamente significativas entre os 
subgrupos são observadas, sobretudo, para as caracterís-
ticas relacionadas com os elementos de natureza profis-
sional, com destaque para os profissionais que atuam, ou 
não, como cc de uma ou mais entidades, ao que se seguem 
as normas contabilísticas mais frequentemente utilizadas. 

Entre os elementos de natureza pessoal, o maior número 
de diferenças significativas entre os subgrupos pode ser 
observado para a classificação relacionada com a área de 
formação principal, secundado pela idade.

São os elementos anteriormente citados, quer de natureza 
profissional, quer de natureza pessoal, que apresentam di-
ferenças significativas para a variável global, com exceção 
da idade, sendo tais diferenças mais expressivas relativa-
mente aos subgrupos de profissionais que atuam, ou não, 
como cc de uma ou mais entidades. 

A próxima seção dedica-se à apresentação das principais 
conclusões extraídas a partir dos resultados obtidos na 
condução deste estudo.

Conclusões

Este estudo procurou analisar a potencial relação de de-
pendência entre a contabilidade e a fiscalidade em Por-
tugal, elemento subjacente ao conservadorismo como 
valor cultural no âmbito da contabilidade, a partir das res-
postas a um questionário por parte dos preparadores da 
informação.

Os resultados apresentados indiciam a existência de uma 
potencial influência dos critérios fiscais na definição das 
políticas contabilísticas, o que se mantém válido, com al-
gumas exceções, mesmo quando se consideram normativos 
com maiores opções nessa matéria e, consequentemente, 
maior potencial de divergência com a fiscalidade, em que 
se incluem as ncrf e as ias-ifrs. 

Conclui-se assim que, mesmo após a adoção do snc, Por-
tugal ainda apresenta níveis elevados de conservado-
rismo, tal como proposto por Gray (1988), utilizando os 
preparadores da informação financeira de critérios fiscais 
em detrimento de critérios económicos na definição das 
suas políticas contabilísticas. Tal evidência encontra-se ali-
nhada, designadamente, com os estudos de Feteke et al. 
(2011), Rodrigues et al. (2014) e Pires et al. (2018).

Importa destacar que este seria o critério (normativo con-
tabilístico utilizado) para o qual, em virtude das razões 
técnicas já exploradas no início do presente artigo, seria 
expectável um maior número de diferenças, com níveis 
mais reduzidos de concordância com as afirmações para os 
profissionais que adotam mais frequentemente as ncrf ou 
as ias-ifrs. Em causa, o facto de que alguns normativos já 
se apresentam nalgumas matérias alinhados com os crité-
rios de natureza fiscal (sobretudo a ncrf-me), esperando-se 
em tais casos frequências associadas aos níveis de con-
cordância superiores. Uma vez que as ncrf ou as ias-ifrs 
apresentam maior diversidade em termos das políticas 
contabilísticas passíveis de serem adotadas, a maior apro-
ximação de resultados poderá indiciar que os profissionais 
procuram, nas situações de divergência com a fiscalidade, 
evitar esse possível afastamento.

Mais especificamente, quanto à análise relativa aos aspetos 
de natureza pessoal, destaca-se o facto de os profissionais 
cuja área de formação mais relevante é a contabilidade 
ou auditoria apresentarem frequências relativas mais re-
duzidas para os níveis de concordância com as afirmações 
propostas. Quanto ao segundo aspeto, de natureza pro-
fissional, importa referir que valores mais reduzidos para 
as frequências relativas foram igualmente encontrados 
quando analisadas as respostas dos cc que são responsá-
veis técnicos de uma única entidade, por comparação aos 
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profissionais que exercem a sua atividade em gabinetes de 
contabilidade e similares. 

Embora este último aspeto não tenha sido explorado 
neste estudo, uma possível explicação para esses resul-
tados poderá relacionar-se com a maior pressão sofrida, 
pela potencialmente superior carga de trabalho supor-
tado pelos profissionais responsáveis por um maior nú-
mero de entidades. Tal facto poderá levar a que estes, 
por simplificação, evitem a seleção de matérias que pro-
voquem maiores divergências com o sistema fiscal por-
tuguês, o que resultaria potencialmente na necessidade 
de criação de maiores mecanismos de controlo e acom-
panhamento das operações. 

Compreender os fatores que se encontram na base das 
decisões em matéria de contabilidade e relato financeiro 
torna-se importante sobretudo quando está em causa a 
harmonização contabilística internacional e a necessi-
dade de garantir que a informação financeira se apresente 
comparável e relevante para a tomada de decisões econó-
micas. Espera-se que o desenvolvimento deste estudo con-
tribua para o referido propósito.

Como tal, é possível concluir que Portugal, mesmo após 
a adoção do snc, ainda apresenta níveis de conservado-
rismo e os preparadores da informação financeira ainda 
utilizam critérios fiscais em vez de critérios económicos/
contabilísticos, sendo as matérias mais afetadas as depre-
ciações/amortizações, a definição da vida útil, a utilização 
do modelo do custo em vez do modelo do justo valor, entre 
outras, corroborando assim estudos tais como Feteke et al. 
(2011), Rodrigues et al. (2014) e Pires et al. (2018). 

O estudo proposto apresenta algumas limitações. A pri-
meira limitação a ser indicada relaciona-se com a natural 
subjetividade associada à utilização de questionários. Ao 
que pese tal limitação, cumpre destacar que este instru-
mento de coleta revela-se adequado à análise de matérias 
relacionadas com a temática da cultura e do julgamento 
profissional. Outras limitações incluem a dificuldade prá-
tica de distinguir, no contexto das entidades, o principal 
elemento responsável pela definição das políticas contabi-
lísticas. Neste estudo, como outros conduzidos nesta área, 
foram utilizados os cc como proxy do responsável pela to-
mada de decisão na matéria. 

Estudos futuros poderiam, portanto, efetuar análise similar 
à proposta neste estudo utilizando, no entanto, outros res-
pondentes, como o órgão de gestão das entidades. Adi-
cionalmente, o alargamento deste estudo a outros países, 
com distintos enquadramentos em termos de valores cultu-
rais, permitiria, designadamente, ampliar a análise e a com-
paração dos resultados à luz da proposta de Gray (1988). 

Compreender os fatores que se encontram na base das 
decisões em matéria de contabilidade e relato financeiro 
é importante sobretudo quando está em causa a harmo-
nização contabilística internacional e a necessidade de 
garantir que a informação financeira se apresente compa-
rável e relevante para a tomada de decisões económicas. 
Espera-se que o desenvolvimento deste estudo contribua 
para o referido propósito.
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